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Questões de Direito Ambiental – FGV 

 

Temas: Novo Código Florestal (Lei 12.651/12) e Responsabilidade 

Ambiental 

 

Hoje trouxe questões que a FGV cobrou sobre o novo Código Florestal no 

Exame de Ordem. 

 

Observem que, quando o assunto é Código Florestal, os temas cobrados 

são: APP; reserva legal; e obrigação propter rem. 

 

Esse é o mapa da mina para esse assunto! 

 

Prof. Rosenval  

 

1 - (FGV- XIV – EXAME DE ORDEM - OAB) 

A definição dos espaços territoriais especialmente protegidos é 

fundamental para a manutenção dos processos ecológicos. 

Sobre o instituto da reserva legal, de acordo com o novo Código 

Florestal (lei n. 12.651/2012), assinale a afirmativa correta. 

a) pode ser instituído em área rural ou urbana, desde que 

necessário à reabilitação dos processos ecológicos. 

b) incide apenas sobre imóveis rurais, e sua área deve ser mantida 

sem prejuízo da aplicação das normas sobre as áreas de 

preservação permanente. 

c) foi restringida, de acordo com a lei n. 12.651/2012, às 

propriedades abrangidas por unidades de conservação. 
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d) incide apenas sobre imóveis públicos, consistindo em área 

protegida para a preservação da estabilidade geológica e da 

biodiversidade. 

 

Gabarito: Letra B. 

 

A – Errada. Apenas a propriedade ou posse rural terá reserva legal. 

Conforme o artigo 3ª, III, do Código Florestal, reserva legal é uma área 

localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, com a função 

de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais 

do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 

ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo 

e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa. 

B – Certo. O art. 12, do Código Florestal estabelece que todo imóvel rural 

deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de 

Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de 

Preservação Permanente 

C – Errado. De acordo com o art. 12, do Código Florestal, TODO o imóvel 

rural deve apresentar Reserva Legal. 

D – Errado. De acordo com o art. 12, do Código Florestal, TODO o imóvel 

rural deve apresentar Reserva Legal. O imóvel pode ser público ou privado. 

 

2 - (FGV- XV – EXAME DE ORDEM - OAB) 

No curso de obra pública, a administração pública causa dano em 

local compreendido por área de preservação permanente. Sobre o 

caso apresentado, assinale a opção que indica de quem é a 

responsabilidade ambiental. 

a) em se tratando de área de preservação permanente, que 

legalmente é de domínio público, o ente só responde pelos danos 

ambientais nos casos de atuação com dolo ou grave. 

b) em se tratando de área de preservação permanente, a 

administração pública responderá de forma objetiva pelos danos 
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causados ao meio ambiente, independentemente das 

responsabilidades administrativa e penal. 

c) em se tratando de dano ambiental com área de preservação 

permanente, a administração pública não tem responsabilidade, 

sob pena de confusão, recaindo sobre o agente público causador do 

dano, independentemente das responsabilidades administrativa e 

penal. 

d) trata-se de caso de responsabilidade subjetiva solidária de todos 

aqueles que contribuíram para a prática do dano, inclusive do 

agente público que determinou a prática do ato. 

 

Gabarito: Letra B. 

 

A - Errado. Conforme disposto no art. 14, §1º, da Lei 6.938/81, a 

responsabilidade civil pelo dano ambiental é objetiva, ou seja, 

independe da existência de culpa. 

B - Certo. Há uma tríplice responsabilização: administrativa, civil e 

penal. De acordo com o artigo225, § 3º, da CF/88, as condutas e 

atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

C - Errado. É dever da Administração Pública proteger o meio ambiente. É 

responsabilidade da Administração todo dano causado por seus agentes no 

desempenho da sua função ou em razão do cargo que eles ocupam. 

D - Errado. A responsabilidade é da entidade que o agente causador do 

dano estiver vinculado. Ademais, a responsabilidade por danos ambientais 

é objetiva, ou seja, independe da comprovação de culpa. 

 

3 - (FGV- XVIII – EXAME DE ORDEM - OAB) 

João acaba de adquirir dois imóveis, sendo um localizado em área 

urbana e outro, em área rural. Por ocasião da aquisição de ambos 

os imóveis, João foi alertado pelos alienantes de que os imóveis 
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contemplavam áreas de preservação permanente (APP) e de que, 

por tal razão, ele deveria buscar uma orientação mais 

especializada, caso desejasse nelas intervir.  

Considerando a disciplina legal das áreas de preservação 

permanente (APP), bem como as possíveis preocupações gerais de 

João, assinale a afirmativa correta.  

a) as APPs não são passíveis de intervenção e utilização, salvo 

decisão administrativa em sentido contrário de órgão estadual 

integrante do sistema nacional de meio ambiente – SISNAMA, uma 

vez que não há preceitos legais abstratamente prevendo exceções 

à sua preservação absoluta e integral.  

b) as hipóteses legais de APP, com o advento do denominado “novo 

código florestal” – lei nº 12.651/2012 –, foram abolidas em âmbito 

federal, subsistindo apenas nos casos em que os estados e 

municípios assim as exijam legalmente.  

c) as APPs são espaços territoriais especialmente protegidos, 

comportando exceções legais para fins de intervenção, sendo certo 

que os estados e os municípios podem prever outras hipóteses de 

APP além daquelas dispostas em normas gerais, inclusive em suas 

constituições estaduais e leis orgânicas, sendo que a supressão 

irregular da vegetação nela situada gera a obrigação do 

proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título de promover 

a sua recomposição, obrigação esta de natureza propter rem.  

d) as APPs, assim como as reservas legais, não se aplicam às áreas 

urbanas, sendo certo que a lei federal nº 12.651/2012 (“novo 

código florestal”), apesar de ter trazido significativas mudanças no 

seu regime, garantiu as APPs para os imóveis rurais com mais de 

100 hectares. 

 

Gabarito: Letra C. 

A - Errado. A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de 

Preservação Permanente pode ocorrer sim, nas hipóteses de utilidade 
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pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental. 

Lembrando que a supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, 

dunas e restingas somente poderá ser autorizada em caso de utilidade 

pública. 

B - Errado. Risível! Um dos temas mais polêmicos do novo código foram 

as disposições sobre as APPs. Lógico que elas não foram abolidas! Item 

absurdo. 

C - Certo. Sim. As APPs são espaços territoriais especialmente protegidos, 

assim como, por exemplo, as Reservas Legais, e as Unidades de 

Conservação também são. Espaço territorial especialmente protegido é o 

gênero, o termo mais amplo, o hiperônimo. 

As obrigações previstas no código florestal têm natureza real e são 

transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência 

de domínio ou posse do imóvel rural. É a obrigação propter rem, ou seja, 

aquela que recai sobre uma pessoa em razão da sua qualidade de 

proprietário ou de titular de um direito real sobre um bem. 

A obrigação propter rem segue o bem ou a coisa, passando do antigo 

proprietário ao novo. A obrigação propter rem é transmitida juntamente 

com a propriedade, e o seu cumprimento é da responsabilidade do titular, 

independentemente de ter origem anterior à transmissão do domínio. 

Além disso, todos os entes da federação podem ter normas sobre 

florestas. 

D - Errado. ATENÇÃO! 

APP (Área de Preservação Permanente) é uma área protegida 

em imóvel rural e urbano. 

Reserva Legal é uma área localizada no interior de uma 

propriedade ou posse rural. 

Logo, o item está errado, pois APP aplica-se sim às áreas urbanas. 
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"Um meio ou uma desculpa 

 

Não conheço ninguém que conseguiu realizar seu sonho, sem  

sacrificar feriados e domingos pelo menos uma centena de vezes. (...) 

 

O sucesso é construído à noite. 

Durante o dia você faz o que todos fazem. 

 

Mas, para obter um resultado diferente da maioria, você tem que ser 

especial. 

Se fizer igual a todo mundo, obterá os mesmos resultados. 

Não se compare à maioria, pois infelizmente ela não é modelo de sucesso. 

 

Se você quiser atingir uma meta especial, terá que estudar no  

horário em que os outros estão tomando chope com batata frita. 

 

Terá de planejar, enquanto os outros permanecem à frente da televisão. 

Terá de trabalhar enquanto os outros tomam sol à beira da piscina. 

 

A realização de um sonho depende de dedicação. 

 

Há muita gente que espera que o sonho se realize por mágica,  

mas toda mágica é ilusão, e a ilusão não tira ninguém de onde está. 

Na verdade a ilusão é combustível dos perdedores, pois: 

 

Quem quer fazer alguma coisa encontra um meio. 

Quem não quer fazer nada encontra uma desculpa." 

Roberto Shinyashiki 

 

 
 


